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CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			Sob o pressuposto de que gerir é um verbo que transborda uma conotação mais abrangente do que administrar, faz-se necessário que se pense na gestão educacional em função dos conflitos que estão sempre presentes em qualquer instituição que lida com pessoas, metas e projetos e que tem de acompanhar e lidar com as exigências dos novos tempos junto às demandas educacionais, diante das mudanças e inovações cada vez mais rápidas do mundo contemporâneo.


			A gestão do Ensino Religioso (ER) brasileiro apresenta uma imensa gama de complicações paradoxais que se alastram, fundamentalmente, em torno das relações: escola pública e religião; laicidade do Estado e religião; confessionalidade e interconfessionalidade; gestão da disciplina e igrejas tradicionais; professor concursado e professor indicado; caráter facultativo e caráter obrigatório, entre outras.


			Para uma análise das questões referentes ao Ensino Religioso e suas relações com os gestores educacionais, é mister ressaltar que o processo ensino-aprendizagem, que se efetiva no espaço da sala de aula, tem que ver com a gestão, na medida em que, diante da imensa gama de questões que envolvem essa disciplina, o cotidiano e a rotina escolar são extremamente influenciados no que se refere ao caráter opcional e também curricular, sendo que ao gestor cabe lidar com os conflitos acarretados e tomar decisões.


			Diante disso, como ensinam Chiavenato e Cerqueira Neto (2003), é preciso que o gestor conheça a realidade para saber fazer acontecer, buscando resultados previamente planejados, em dado espaço de tempo e com a utilização adequada dos recursos previstos e disponíveis. Os conflitos relacionados à disciplina do Ensino Religioso nas escolas públicas aglutinam-se ao plano jurídico no que tange aos domínios das esferas federal e estadual; aos diferentes modelos epistemológicos adotados (catequético, teológico, confessional, interconfessional, ecumênico, inter-religioso e ciências da religião) e aos livros didáticos.


			A função da escola como organização social é a de promover com seus alunos o desenvolvimento de cidadãos críticos, mediante a sua compreensão de mundo, de si mesmo e de seu papel neste mundo. É na escola que se promove a educação, e essa promoção está estreitamente vinculada à democracia e a seus valores: liberdade de pensamento e crença, cidadania e igualdade.


			O Brasil é um país laico, e, em se tratando de religião, não é permitido ao Estado vincular-se a grupos religiosos, ainda que a Constituição (1988) proteja o direito de expressão religiosa e de agnosticismo. Ora, certamente que grandes desafios se abrem hoje aos gestores das escolas diante do emaranhado de questões ligadas à disciplina do Ensino Religioso nas escolas públicas, tais como:


			

					O que fazer para garantir a laicidade e a justiça religiosa nessa disciplina?



					Como assegurar que o Ensino Religioso proteja a dimensão da laicidade do Estado, promovendo a formação básica comum e o respeito ao pluralismo religioso?



					Tendo a LDB instituído que a disciplina Ensino Religioso nas escolas públicas deve assegurar o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, como não favorecer o proselitismo vinculado às doutrinas tradicionais?



					Onde ficam contempladas na disciplina Ensino Religioso as denominações religiosas minoritárias enquadradas nas tradições afro-brasileiras?



			


			A questão do Ensino Religioso na escola pública brasileira envolve ainda relações históricas, culturais e políticas. Isso se deve às conquistas republicanas do Estado laico e da liberdade religiosa. Os meios de comunicação social, de modo particular, a imprensa, têm-se debruçado em torno dessa temática.


			A mídia constitui, nas sociedades modernas, uma coluna de sustentação do poder. Por meio da mídia se legitimam as medidas políticas anunciadas pelos governantes e se constroem consensos e realidades apresentadas como a totalidade do mundo. Segundo Charaudeau (2006, p. 131), “não se pode capturar a realidade empírica sem passar pelo filtro de um ponto de vista particular que é oferecido como fragmento do real”. Muitas vezes, pode-se perceber que o leitor, diante de uma notícia, é induzido a ver o fato não como este é, mas sim como querem que seja.


			Nesse sentido é que este trabalho se propõe a lançar um olhar crítico sobre a maneira como a imprensa brasileira tratou a polêmica sobre o Ensino Religioso no estado do Rio de Janeiro entre os anos 2000 a 2005. Embora já tenham se passado 20 anos dessa polêmica, ela é ainda candente porque continua suscitando interrogações a respeito da forma como a Constituição e a LDB foram interpretadas, e seus desdobramentos continuam a ressoar. Na ocasião, a mídia acompanhou atentamente as definições e controvérsias sobre o Ensino Religioso no estado do Rio de Janeiro e muitas reportagens foram produzidas.


			Outrossim, como educador e pesquisador, tenho me voltado para o tema da gestão escolar e a análise do discurso produzido acerca desse assunto, com olhar atento aos desdobramentos da questão, já que a linguagem se constitui como um fenômeno de muitas faces e o seu estudo convida a observar essas faces no que se fala e se escreve a respeito de um acontecimento.


			Nesse diapasão, alinham-se alguns questionamentos: de que maneira as relações de dominação e de poder podem ser observadas no discurso sobre essa polêmica veiculada pela mídia impressa? Quais tendências ideológicas estão presentes no discurso produzido pela mídia? Quais são as estratégias argumentativas de que se valem os oradores para persuadir o leitor, visando a produzir novos sentidos a respeito do Ensino Religioso?


			Tendo como pressuposto que o discurso constitui-se como uma forma de agir e de mudar o mundo e se configura como um jogo interativo, ao se fazer a leitura do discurso jornalístico sobre o Ensino Religioso, deve-se estar atento para os efeitos que o discurso construído tem e que intencionalidade ambiciona causar, já que a linguagem revela relações de poder e, ao longo da história humana, cada sistema de dominação criou discursos para sustentar o seu poder e até justificá-lo. De tal forma que a palavra amplia o poder dominante na medida em que serve para ocultar, persuadir, convencer e seduzir, funcionando como instrumento para obtenção de apoio, adesão e submissão e também como operador argumentativo.


			É importante aprofundar os conhecimentos quanto à organização do discurso jornalístico, em especial do gênero opinativo, o editorial, por considerá-lo o locus da manifestação da ideologia do jornal. De tal modo que, por meio da teoria da argumentação, da retórica e da análise crítica do discurso (ACD), busca-se constatar os recursos argumentativos usados para persuadir o leitor de que a opinião do anunciador está ligada à “realidade” e à “verdade” dos fatos. As aspas revelam que consideramos que a realidade e a verdade são construídas e nada mais são do que um jogo do querer-ser e do querer-parecer formando um simulacro, bem de acordo com que Charaudeau (2006, p. 114) genialmente ensina sobre a mídia quando diz: o processo de transformação consiste “em fazer passar o acontecimento de um estado bruto (mas já interpretado), ao estado de mundo midiático construído.” Outrossim, ressalta-se que as análises linguísticas efetuadas estão ancoradas nas ideias e nas propostas dos seguintes autores: Bakhtin (1992a), Perelman e Olbrechts-Tyteca (1999; 2000) e Van Dijk (1983; 2000; 2004; 2005).


			Objetiva-se com esta pesquisa ampliar e conhecer, por meio da materialização textual do discurso, as tendências ideológicas apresentadas pela mídia impressa e visualizar, pelo uso da análise linguístico-discursiva, as técnicas argumentativas que foram utilizadas para persuadir o leitor nos textos jornalísticos do corpus selecionado para análise.


			Esta obra apresenta a seguinte organização:


			Capítulo 1 – “O Ensino Religioso no Brasil e as suas controvérsias”. Busca-se aqui oferecer um panorama histórico sobre a implantação da disciplina de Ensino Religioso nas escolas públicas brasileiras mostrando suas contradições no que tange às questões legais e à sua organização. Ainda esse capítulo descreve, de modo didático, a peculiar situação da implantação do Ensino Religioso confessional no estado do Rio de Janeiro e, em decorrência, como se alinharam as polêmicas levantadas em torno da questão.


			Capítulo 2 – “O gênero opinativo dentro das tradições retóricas e discursiva e da análise crítica do discurso”. São descritas nesse capítulo as teorias que constituem o arcabouço básico para as análises efetuadas referentes ao gênero opinativo dentro das tradições retóricas e discursivas e nos estudos da ACD, sobretudo no pensamento de Van Dijk. Esse autor, colhido dentre tantos outros, salienta a importância do contexto político e social para a compreensão do gênero opinativo.


			Capítulo 3 – “Análise do corpus”. Nessa seção do livro efetuam-se as análises dos títulos das principais reportagens e textos veiculados pela imprensa brasileira no período da instauração da polêmica, quando se acirraram as disputas e os posicionamento políticos e ideológicos em torno da implantação do Ensino Religioso confessional nas escolas públicas do estado do Rio de Janeiro. Os títulos selecionados pertencem à imprensa brasileira, e os editoriais pertencem ao Globo e à Folha de S. Paulo.


			Este livro tem como fonte originária uma pesquisa de dissertação de mestrado defendida na Universidade de São Paulo no ano de 2008. O autor, de lá para cá, embora tenha feito outras pesquisas e adentrado searas diferenciadas e percursos distintos, tais como a toponímia linguística em um doutorado também na Universidade de São Paulo (2012) e o luto na psicologia, em outro doutorado na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2014), nunca deixou de acompanhar as questões vinculadas ao Ensino Religioso e a sua evolução no contexto brasileiro. E, por isso, ao trazer a lume esta obra, de maneira implícita se encontra a intenção de, no confronto com a atual conjuntura educacional brasileira, mostrar como se deram os direcionamentos em torno da temática do Ensino Religioso no Brasil e de que maneira os gestores educacionais necessitam familiarizar-se com a temática porque lidam com a organização dos currículos e com o cotidiano escolar e com a organização dessa disciplina.


			O leitor perceberá, entretanto, que as questões essenciais que gravitam em torno do tema continuam ainda sendo alvo de incompreensões e questionamentos, sobretudo, na maneira como cada estado brasileiro entendeu a Constituição e a LDB e efetivou o Ensino Religioso na escola pública. Por isso, urge lembrar que a escola, como espaço democrático, deve encontrar na gestão escolar caminhos que possibilitem a adoção de soluções e reflexões que contemplem o coletivo dentro de sua realidade. A gestão democrática precisa lidar com a abrangência da problemática do Ensino Religioso na atual conjuntura brasileira e buscar, inserida nesse processo, uma decisão que priorize a educação crítica e desmistificada, não atrelada a valores dogmáticos e a verdades inquestionáveis.


			O autor, ainda que pesquisador científico, valoriza o conhecimento religioso e se deixa guiar pelos preceitos da fé e apologiza que a escola, como espaço público, precisa encontrar na sua gestão o respeito pela diversidade e pluralidade, pela liberdade de pensamento e de crenças.
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			O ENSINO RELIGIOSO NO BRASIL E SUAS CONTROVÉRSIAS


			Como bem público, a educação, no Estado brasileiro visa promover os valores centrais da democracia, que se ancoram na liberdade de pensamento, crença, cidadania e igualdade. Sendo o Brasil um país laico, a escola pública deve voltar-se para a formação de cidadãos, já que desde a Constituição do Estado republicano estabeleceu-se uma clara distinção entre o espaço público e as práticas religiosas. Assim sendo, o Estado brasileiro não tem uma religião “oficial” e nem pode incentivar práticas religiosas de alguma crença específica. Diniz, Lionço e Carrião corroboram essa afirmação:


			A laicidade no Brasil deve ser entendida como um dispositivo político que organiza as instituições públicas, e regula seus funcionamentos quanto à separação entre a ordem secular e os valores religiosos. Não há religião oficial no país, e as liberdades de consciência e de crença são garantias constitucionais, o que protege o direito de expressão tanto dos crentes religiosos quanto dos agnósticos (DINIZ; LIONÇO; CARRIÃO, 2010, p. 12).


			Todavia, no Brasil, a proposta da disciplina do ER nas escolas é objeto de controvérsias e de polêmica. A disciplina do ER, atualmente na grade da educação básica das escolas públicas, é oferecida de maneira obrigatória, mas ao mesmo tempo é facultativa. A escola pública se faz espaço onde a relação entre a laicidade do Estado e a liberdade ficam paradoxalmente confrontadas com a proposta de um “Ensino Religioso”. Paradoxalmente, de um lado, existem normas que proíbem o proselitismo religioso, vedando a intervenção do Estado, e, do outro, existem normas que estabelecem a liberdade de pensamento e de crença (BRASIL, 1996). A educação brasileira se assenta no princípio da liberdade como fator imprescindível para a fluição do pensamento crítico emancipado, de tal forma que a liberdade de crença, na sua essência, deve possibilitar o crer e o não crer, o ter religião ou o não ter, independentemente de conteúdos, igrejas e doutrinas.


			Tudo isso pode ser compreendido porque o ER é mais do que um simples componente curricular em escolas. Por trás do ER se oculta uma dialética entre a secularização e a laicidade no interior de contextos históricos e culturais precisos, onde se digladiam os poderes.


			Nas sociedades ocidentais, e mais especificamente a partir da modernidade, a religião deixou de ser o componente da origem do poder terreno (deslocado para a figura do indivíduo) e, lentamente, foi cedendo espaço para que o Estado se distanciasse das religiões.


			O que se entende hoje por religião pode vincular-se a contextos significativos variados e difusos. No dizer de Santos,


			Na atualidade, a religião não só tem adquirido novas formas de espiritualidade, como também sentido, relevância investigativa, visibilidade ou mesmo legitimidade, se associada ao conjunto dos fenômenos sociais mais amplos, como a política, o mercado, a mídia, a família, a educação, etc. Instâncias unidas ou interdependentes, mas que podem ser distinguidas para fins analíticos, como recurso didático ou metodológico. (SANTOS, 2016, p. 15).


			O Estado se tornou laico, vale dizer, tornou-se equidistante dos cultos religiosos sem assumir um deles como religião oficial. A laicidade, ao condizer com a liberdade de expressão, de consciência e de culto, não pode conviver com um Estado portador de uma confissão. Por outro lado, o Estado laico não adota a antirreligiosidade. Ao respeitar todos os cultos e não adotar nenhum, o Estado libera as igrejas de um controle no que toca à especificidade do religioso e se libera do controle religioso. Isso quer dizer o deslocamento do religioso do estatal para o privado e a assunção da laicidade como um conceito referido ao poder de Estado.


			A secularização é um processo social em que os indivíduos ou grupos sociais vão se distanciando de normas religiosas quanto ao ciclo do tempo, quanto a regras e costumes e mesmo com relação à definição última de valores. Um Estado pode ser laico e, ao mesmo tempo, presidir a uma sociedade mais ou menos secular, mais ou menos religiosa. Grupos sociais podem professar-se agnósticos, ateus, outros preferem o reencantamento do mundo, muitos continuarão seguindo várias e variadas confissões religiosas, e todos podem convergir na busca da paz.


			De modo geral, a relação entre Estado e religião é sempre controversa em quase todos os lugares do mundo. Assim, não é menos real verificar-se a existência de polêmicas com fundo religioso explícito: é o caso da proposta de afirmação do cristianismo na Constituição da União Europeia, cujo texto não incluiu o patrimônio cristão como um valor da Europa, a presença dos crucifixos em prédios públicos da Itália, os véus das moças de grupos islâmicos nas escolas francesas e a polêmica entre criacionismo e evolucionismo nos Estados Unidos.


			No Brasil, com o reconhecimento sociológico da pluralidade religiosa, o esforço político parece ser o de perceber a anterioridade do fato religioso na vida social. Diniz, Lionço e Carrião consideram que:


			O uso de adornos religiosos em locais públicos é parte do debate sobre como o fato religioso pode estar presente nas instituições públicas. (Brasil, 2007, 2010). Duas teses estão em conflito neste tema: de um lado, está o argumento de que a presença de adornos religiosos em instituições básicas do Estado ameaçaria e igualdade entre as religiões, pois haveria privilégios alguma religiões em detrimento de outras; de outro lado, está o argumento de que esses símbolos fazem parte da história política, cultural e social do país, não sendo, portanto, exclusivamente, adornos religiosos, mas também objetos de decoração. (DINIZ; LIONÇO; CARRIÃO, 2010, p. 24).


			Essa problematização se estende para a seara da educação e também do ER. Entretanto, em se tratando do ER, o problema envolve o necessário distanciamento do Estado laico ante o particularismo próprio dos credos religiosos. No Brasil, ao longo da história, cada vez que essa situação compareceu à cena dos projetos educacionais, sempre veio carregada de uma discussão intensa em torno de sua presença e utilidade. Para melhor entender como se organiza a relação do ER dentro do Estado brasileiro, organizei uma cronologia com os principais fatos dessa relação:
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							FATO


						

							

							EFEITO


						

					


					

							

							1500


							Período colonial


						

							

							Mentalidade portuguesa: profundamente religiosa.


							Reação à Reforma Protestante – ideário medieval.


						

							

							A religião católica está extremamente ligada com a formação do Estado brasileiro.


						

					


					

							

							1540


							Regime do padroado


						

							

							Chegada da Companhia de Jesus.


						

							

							Visava à cristianização e à evangelização dos gentios (índios e negros.


							A educação religiosa era catequética e ligada aos interesses da Igreja Católica para conquistar novos fiéis. Educação e catequese estavam vinculadas.


							O ensino ministrado era marcado pela visão humanista.


						

					


					

							

							1808


						

							

							Vinda da Família Real para o Brasil.


						

							

							Fim do sistema colonial e surgimento dos movimentos ligados à Independência.


						

					


					

							

							1824


						

							

							A Constituição Política do Império do Brasil declara a religião católica como oficial do Estado brasileiro.


						

							

							O imperador é o representante de Deus e do povo e o seu poder é apresentado como elemento divino. A religião católica auxiliou a consolidação do Estado.


						

					


					

							

							1889


						

							

							Proclamação da República.


						

							

							Surgiu um limite entre as esferas política e religiosa. Há com o ideário republicano uma total liberdade de culto e plena separação jurídica entre Estado e religião. O ensino ministrado nas escolas públicas devia ser laico, ainda que todas as religiões fossem permitidas no Brasil. Com isso, o ER passou a ser proibido. O Decreto nº 119-a, de 7/1/1890, extinguiu o regime do padroado com todas as suas prorrogativas e privilégios.


						

					


					

							

							

							Constituição Republicana.


						

							

							O Brasil passa a ser um país laico, trazendo significativas mudanças na esfera religiosa e educacional. Ocorreram as seguintes mudanças: instituição do casamento civil; secularização dos cemitérios; liberdade de culto religioso fora do ambiente escolar e o não subvencionamento do financeiro do Estado para fins religiosos. O Artigo 72 estabelecia como “leigo” o ensino a ser ministrado pelas escolas públicas.


						

					


				

			


			Quadro 1 – Cronologia do Ensino Religioso no Brasil (do século XVI ao século XIX)


			Fonte: adaptação do autor


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ÉPOCA


						

							

							FATO


						

							

							EFEITO


						

					


					

							

							1928


						

							

							ER em Minas Gerais.


						

							

							O ER não foi extinto por completo nas escolas públicas. Minas Gerais foi o primeiro estado brasileiro a garantir que o ER fosse ministrado nos horários regulares das aulas semanais, desrespeitando a norma constitucional do ensino secular (CUNHA, 2007).


							Além de Minas Gerais, o Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Sergipe e Pernambuco também continuaram a ministrar o ER nesse período com o apoio de alguns juristas (SANTOS, 2016).


						

					


					

							

							1930


						

							

							Revolução de 30.


							Instalação do governo provisório de Getúlio Vargas.


						

							

							Retorno da Igreja Católica ao protagonismo político: em 1931, Nossa Senhora Aparecida foi declarada padroeira do Brasil, e o Cristo Redentor, no Rio de Janeiro, foi apresentado como um vínculo político entre o Governo Vargas e a Igreja Católica.


							Assim, o ministro da Educação Francisco Campos, pelo Decreto nº 19.941, pela influência da Igreja Católica, reintegrou o ER nas escolas públicas em 30/4/1931.


						

					


					

							

							1931


						

							

							Reforma Francisco Campos – Decreto nº 19.941/1931.


							A volta do Ensino Religioso às escolas públicas.


						

							

							O ER deveria ser ofertado de modo facultativo aos estudantes. Essa lei permitiu às autoridades eclesiásticas propor conteúdos programáticos, escolher livros escolares, designar professores e fiscalizar conteúdos que deveriam ser ligados à doutrina e à moral da Igreja (SANTOS, 2016, p. 38).


							Grande polêmica aqui se instalou entre apoiadores e opositores. Na expressão de quem protestava estava a poetisa Cecília Meireles, que disse: “um decretozinho provinciano, para agradar a alguns curas, e atrair ovelhas” (MEIRELLES, 2001, p. 24). Ou, no caráter apologético de Pe. Leonel Franca: “a escola sem Deus é necessariamente antissocial, porque incapaz de conservar este tesouro de virtudes cívicas que constitui o patrimônio espiritual indispensável à vida das nações” (FRANCA, 1953, p. 43).


						

					


					

							

							1934


						

							

							Nova Constituição.


						

							

							Retorno definitivo da proteção ao ER nas escolas públicas do Brasil, trazendo como consequência a inclusão do ER em todas as revisões constitucionais posteriores.


							Artigo 153 – o ER será de frequência facultativa e ministrado de acordo com os princípios da confissão religiosa do aluno, manifestada pelos pais ou responsáveis, e constituirá matéria dos horários nas escolas públicas primárias, secundárias, profissionais e normais (BRASIL, 1934, apud POLETTI, 2012 ).
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